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(Canção: "Trem Bala", Compositora: Ana Carolina Vilela da Costa) 



 

 

RESUMO 

 
O presente estudo teve como tema a prevenção das arboviroses dengue, zika e 

chikungunya por meio das práticas de Informação, Educação e Comunicação (IEC) 

que são desenvolvidas nas escolas do Distrito Federal (DF) que aderiram ao 

Programa Saúde na Escola (PSE). O cenário epidemiológico destas arboviroses no 

Brasil e no DF evidencia a necessidade de medidas antecipadas no combate ao Aedes 

aegypti e prevenção de eventuais epidemias. Entende-se que o PSE é um instrumento 

potencializador pois visa a integração e articulação permanente da educação e da 

saúde e tem o objetivo de contribuir para a formação integral dos estudantes por meio 

de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde. Em 2017 as ações de combate 

ao Aedes Aegypti foram incluídas dentro das ações de Saúde Ambiental do PSE 

devido a situação epidemiológica daquele período e a importância de se desenvolver 

uma alternativa que atue de maneira eficaz para combater o mosquito. No decorrer 

deste trabalho, procurou-se conhecer as práticas de combate às arboviroses descritas 

nas principais bases de dados da área da saúde, bem como aquelas que são 

desenvolvidas nas escolas públicas do DF que aderiram ao PSE. Dessa forma, a 

pesquisa procurou responder à seguinte questão: Quais são as práticas de IEC 

desenvolvidas nas escolas do DF para a prevenção das arboviroses a partir do 

material didático “Todos Contra Dengue”? Trata-se de um material pedagógico 

adotado pela Secretaria de Educação como subsídio para o trabalho do docente. 

Foram solicitados ao Governo do DF os dados sobre as ações de IEC e, em 

complementação, realizou-se uma pesquisa (formulário virtual) nas escolas para 

conhecer a realidade do Programa e as respectivas práticas de IEC. Ademais, foram 

elaborados dois materiais técnico-pedagógicos e um artigo científico relacionado ao 

tema. Os achados deste trabalho sinalizam uma lacuna de estudos publicados nas 

principais bases de dados da saúde envolvendo simultaneamente o PSE e as ações 

de prevenção das arboviroses, bem como a necessidade da Secretaria de Educação 

do DF em intensificar a divulgação do guia “Todos Contra a Dengue” e estimular o uso 

deste material pedagógico. 

 

Palavras-chave: Arboviroses; Dengue, Zika e Chikungunya; Informação, Educação e 

Comunicação; Programa Saúde na Escola; Agentes Comunitários de Saúde.  



 

 

ABSTRACT 

 

The present study had as its theme the prevention of dengue, zika and chikungunya 

arboviruses through Information, Education and Communication (IEC) practices that 

are developed in schools in the Federal District, Brazil (DF) that have joined the School 

Health Program (PSE). The epidemiological scenario of these arboviruses in Brazil 

and in the DF highlights the need for early measures to combat Aedes aegypti and 

prevent eventual epidemics. It is understood that the PSE is a potentiating instrument 

as it aims at the permanent integration and articulation of education and health and 

aims to contribute to the integral formation of students through actions of promotion, 

prevention and health care. In 2017, actions to combat Aedes Aegypti were included 

within the Environmental Health actions of the PSE due to the epidemiological situation 

of that period and the importance of developing an alternative that works effectively to 

combat the mosquito. In the course of this work, we sought to know the practices to 

combat arboviruses described in the main databases in the health area, as well as 

those that are developed in public schools in the DF that joined the PSE. In this way, 

the research sought to answer the following question: What are the IEC practices 

developed in schools in the DF for the prevention of arboviruses from the didactic 

material “All Against Dengue”? (In Portuguese, “Todos Contra Dengue”) It is a 

pedagogical material adopted by the Department of Education as a subsidy for the 

teacher's work. Data on IEC actions were requested from the Federal District 

Government, and, in addition, a survey (virtual form) was carried out in schools to learn 

about the reality of the Program and the respective IEC practices. In addition, two 

technical-pedagogical materials and a scientific article related to the topic were 

prepared. The findings of this work indicate a gap in studies published in the main 

health databases involving both the PSE and the prevention actions of arboviruses, as 

well as the need for the Department of Education of the DF to intensify the 

dissemination of the guide “Todos Contra a Dengue” and encourage the use of this 

pedagogical material. 

 

Keywords: Arboviruses; Dengue, Zika and Chikungunya; Information, Education and 

Communication; School Health Program; Community Health Workers.  
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Este texto discorre acerca da minha trajetória profissional e pessoal, relaciono 

minhas experiências e escolhas à produção deste trabalho buscando contribuir com o 

combate ao mosquito Aedes aegypti. Meu objetivo é orientar os professores na 

abordagem sobre a dengue, zika e chikungunya dentro da sala de aula, na perspectiva 

da promoção da saúde e qualidade de vida melhorando a integração da saúde com a 

educação e o princípio de se educar para a saúde, pois sabe-se que os problemas de 

saúde são resultantes da instável situação educacional do país, sendo precárias as 

atuações da prevenção da saúde por meio das práticas educacionais. 

Ingressei no curso de graduação em Licenciatura em Química na Universidade 

Estadual do Goiás (UEG) no ano de 2000. Fui professora de química por 5 anos, da 

rede pública de ensino, onde identifiquei a necessidade incentivar as práticas 

educacionais para melhorar a formação integral dos estudantes. Em 2010 tornei-me 

servidora pública da Universidade de Brasília (UnB) e estou em exercício na 

Faculdade de Ciência da Saúde. 

Entendendo a importância do aperfeiçoamento constante do profissional de 

educação somado ao interesse pela pesquisa na área de educação e saúde, optei por 

aprimorar minha formação. Ingressando no mestrado profissional, em 2020, 

traduzindo minha expectativa em contribuir com conhecimentos relacionados à 

educação e saúde voltadas para os estudantes da rede pública de ensino. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As arboviroses dengue (DEN), zika (ZIKV) e chikungunya (CHIKV) são doenças 

transmitidas pela picada do mosquito Aedes aegypti, constituem um grande problema 

de saúde pública e vêm causando dor e sofrimento à população. Além de 

sobrecarregar os sistemas de saúde e os recentes surtos, expuseram a fragilidade 

das ações de prevenção e controle das mesmas (1). 

 O Ministério da Saúde, por meio do Boletim Epidemiológico (2) de dezembro 

de 2021, enfatizou a importância da intensificação do controle dos criadouros do 

mosquito Aedes aegypti e a organização dos serviços de saúde para evitar o aumento 

expressivo do número de casos e óbitos. Neste boletim (2) são apresentados os 

seguintes dados epidemiológicos das arboviroses no país em 2021 até a semana 

epidemiológica (SE)1 51 (até 25/12/2021): 

▪ 534.743 casos prováveis de dengue (taxa de incidência de 250,7 casos 

por 100 mil hab.), sendo que a Região Centro-Oeste apresentou a maior 

incidência, com 616,8 casos/100 mil hab.; 

▪ 370 casos de dengue grave (DG) e 4.341 casos de dengue com sinais 

de alarme (DSA). Ressalta-se que 188 casos de DG e DSA permanecem 

em investigação; 

▪ 95.852 casos prováveis de chikungunya (taxa de incidência de 44,9 

casos por 100 mil hab.), na qual a Região Nordeste apresentou a maior 

incidência com 115,2 casos/100 mil hab.; 

▪ 6.143 casos prováveis de zika, correspondendo a uma taxa de 2,9 casos 

por 100 mil hab.; e 

▪ 241 óbitos confirmados por dengue e 14 óbitos confirmados por 

chikungunya. 

 

Conforme dados do Boletim Epidemiológico (3) da Secretaria de Saúde do 

Distrito Federal, a dengue apresenta um comportamento sazonal no DF, ocorrendo, 

                                            
1 Por convenção internacional as semanas epidemiológicas (SE) são contadas de domingo a sábado. 

A primeira semana do ano é aquela que contém o maior número de dias de janeiro e a última a que 
contém o maior número de dias de dezembro (69). Até o momento da pesquisa o Ministério da Saúde 
não tinha disponibilizado as informações referentes à última SE do ano de 2021 (SE 52: de 26/12/2021 
a 01/01/2022). 
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principalmente, entre os meses de outubro a maio, sendo que até a SE 52 de 2021 

foram notificados 25.183 casos suspeitos de dengue, dos quais 18.582 eram 

prováveis. 

Com relação à situação da doença nas regiões administrativas, no ano de 2021 

Planaltina apresentou o maior número de casos prováveis (3.343), seguida de 

Sobradinho (1.586 casos), Ceilândia (1.521 casos), São Sebastião (1.033 casos), e 

Sobradinho II (977 casos). Estas cinco regiões administrativas somaram um total de 

8.460 casos prováveis de dengue, ou seja, 52,7% do total de casos prováveis do DF 

(3). 

De acordo com os dados da Secretaria de Saúde do Distrito Federal (4), em 

2021, até a SE 50, foram notificados 324 casos suspeitos de febre chikungunya no 

DF, dos quais 230 eram prováveis. Ademais, foram registrados 12 casos prováveis da 

doença aguda pelo vírus zika em residentes no Distrito Federal (4). 

O cenário epidemiológico das arboviroses no Brasil e no DF (Figuras 1 e 2) 

aponta para a necessidade de medidas antecipadas para prevenção e enfrentamento 

de eventuais epidemias na região. Dentre estas medidas, destacam-se as ações de 

Informação, Educação e Comunicação (IEC) em saúde junto aos diferentes atores 

sociais envolvidos no processo. Isso é fundamental para a implementação de 

processos coordenados e compartilhados de prevenção e controle das arboviroses 

(5–7). Esta conjuntura sugere que a prevenção destas doenças demanda práticas 

intersetoriais com relação à cultura, educação, transporte, construção civil e 

saneamento básico (8). 

 

Tabela 1 – Dados epidemiológico (2021 e 2022) de dengue, zika e chikungunya no 
Brasil e Distrito Federal 

    DENGUE ZIKA CHIKUNGUNYA 

    2021 2022* 2021 2022* 2021 2022* 

Casos prováveis 

Brasil 534.743 855.910 
(até SE 19) 

95.852 76.480 
(até SE 19) 

6.143 3.140 
(até SE 19) 

DF 25.183 46.932 
(até SE 18) 

12 0 
(até SE 6) 

324 87 
(até SE 2) 

Taxa de incidência 
(casos por 100 mil hab.) 

Brasil 250,7 401,2 
(até SE 19) 

44,9 35,9 
(até SE 19) 

2,9 1,5 
(até SE 18) 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados dos boletins epidemiológicos pesquisados. 
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Figura 1 – Curva epidêmica da dengue por semanas epidemiológicas de início de sintomas, Brasil, 
2021 e 2022*. Fonte: Boletim Epidemiológico n° 19, Volume 53 | Maio 2022. Monitoramento dos casos 
de arboviroses até a semana epidemiológica 19 de 2022. 

 

 

 
 

 
Figura 2 – Curva epidêmica da zika por semanas epidemiológicas de início de sintomas, Brasil, 2021 
e 2022*. Fonte: Boletim Epidemiológico n° 19, Volume 53 | Maio 2022. Monitoramento dos casos de 
arboviroses até a semana epidemiológica 19 de 2022. 
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Figura 3 – Curva epidêmica da chikungunya por semanas epidemiológicas de início de sintomas, 
Brasil, 2021 e 2022*. Fonte: Boletim Epidemiológico n° 19, Volume 53 | Maio 2022. Monitoramento dos 
casos de arboviroses até a semana epidemiológica 19 de 2022. 

 

Nesta perspectiva, os pesquisadores Czeresnia e Freitas definem (9) que 

prevenção é um conjunto de intervenções cuja finalidade é evitar o surgimento de 

doenças específicas, diminuindo sua incidência e prevalência de acordo com dados 

epidemiológicos e Dornelas, Sousa e Mendonça destacam (10) que a IEC é 

instrumento potencializador das ações em saúde. 

Fonseca (11) relata que a educação sanitária é uma prática educativa que induz 

um determinado público a adquirir hábitos que promovam a saúde e evitem a doença, 

devendo ser um processo contínuo, permanente e construído à medida em que o 

indivíduo aprofunda seu conhecimento. A incidência e prevalência de morbidades 

provocadas pelas arboviroses estão associadas a problemas relativos à gestão 

pública de serviços de saneamento básico e à ausência de uma “cultura” de práticas 

ambientais corretas 

A falta de abastecimento de água por rede encanada e do adequado manejo 

de águas pluviais provê condições adequadas para a proliferação do agente causador 

das arboviroses urbanas (12). O saneamento ineficaz pode acarretar doenças 

veiculadas pela água, como é o caso de diarreias, hepatite, esquistossomose e das 

arboviroses. 

Programas governamentais como o Programa Saúde na Escola (PSE), 

instituído pelo Decreto presidencial nº 6.286/2007, constituem importante meio para a 

consolidação de ações de prevenção. Conforme site do Ministério da Educação (13): 
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O PSE é uma política intersetorial entre o Ministério da Educação (MEC) e o 
Ministério da Saúde (MS) que visa à integração e articulação permanente da 
educação e da saúde e tem o objetivo de contribuir para a formação integral 
dos estudantes por meio de ações de promoção, prevenção e atenção à 
saúde, com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem 
o pleno desenvolvimento de crianças e jovens da rede pública de ensino. 
 

A Portaria Interministerial 1.055, de 25 de abril de 2017 incluiu no PSE, ações 

de combate ao Aedes aegypti por entender a complexidade da situação 

epidemiológica e a importância de se desenvolver uma alternativa que atue de 

maneira eficaz neste contexto para diminuir o desenvolvimento do mosquito (14). 

O Plano para enfrentamento da dengue e outras arboviroses (15) do governo 

do Distrito Federal para o quadriênio 2020-2023 estabelece o “eixo comunicação, 

mobilização e educação em saúde” destinado a desenvolver a abordagem de 

prevenção e combate ao vetor Aedes aegypti, tratando de temas relativos a elas e ao 

fluxo de atendimento da rede pública de saúde do DF. Dentre as ações prioritárias do 

eixo assistência, que tem o objetivo de fortalecer o conhecimento e a utilização dos 

serviços de saúde por parte da população, temos a articulação intersetorial com 

escolas contempladas com o PSE para trabalhar as doenças dengue, chikungunya e 

zika. Ademais, este Plano (15) descreve a necessidade de fortalecer articulação entre 

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF), Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal (SEE-DF) para promoção de ações de educação em 

saúde na rede de ensino do DF (PSE, Multiplicador Mirim, dentre outros) ao longo de 

todo o ano letivo. 

Estabelecer a relação entre as arboviroses e o saneamento básico é 

fundamental para o sucesso das ações de combate ao vetor e, por consequência, 

redução do número de pessoas infectadas por elas. O controle do vetor depende tanto 

das ações de saúde e/ou do setor de saneamento quanto do envolvimento da 

população e dos atores políticos. Tais ações estão diretamente relacionadas com as 

práticas de IEC no combate ao mosquito Aedes. 

Nesta perspectiva, esta pesquisa visa analisar as práticas de Informação, 

Educação e Comunicação (IEC) desenvolvidas nas escolas do Distrito Federal para a 

prevenção das arboviroses dengue, zika e chikungunya a partir do material didático 

“Todos Contra Dengue – Guia de Apresentação e Sugestões de Atividades” (16)”, 

adotado pela Secretaria de Educação como subsídio ao docente e disponibilizado pela 
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Secretaria de Estado de Educação do DF com o objetivo de promover e dar suporte à 

realização do Dia Letivo Temático. 

Este trabalho procurou responder a seguinte questão: Quais são as ações de 

informação, educação e comunicação no combate ao mosquito Aedes aegypti 

adotadas nas escolas do DF e como os professores avaliam o guia "Todos Contra a 

Dengue"? 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

 

Analisar as práticas de Informação, Educação e Comunicação (IEC) 

desenvolvidas nas escolas do Distrito Federal para a prevenção das arboviroses 

dengue, zika e chikungunya a partir do material didático “Todos Contra Dengue”, 

adotado pela Secretaria de Educação como subsídio ao docente. 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

● Conhecer as práticas de IEC no combate ao mosquito Aedes aegypti 

adotadas nas escolas públicas do Distrito Federal que aderiram ao PSE; 

● Descrever os dados epidemiológicos das arboviroses dengue, zika e 

chikungunya no DF; 

● Identificar as ações de combate às arboviroses publicadas em periódicos na 

área da saúde; 

● Verificar o uso do material didático (guia "Todos Contra a Dengue") 

disponibilizado pela Secretaria de Estado de Educação do DF; e 

● Produzir materiais didáticos relacionados ao combate às arboviroses e à 

metodologia pedagógica para abordagem deste tema. 
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3 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 

 

3.1 ARBOVIROSES 

 

 

Arboviroses são doenças causadas pelos chamados arbovírus que englobam 

todos aqueles transmitidos por artrópodes (Arthropod-borne virus), ou seja, insetos e 

aracnídeos (como aranhas e carrapatos) (17,18). São designados arbovírus não 

somente pela sua veiculação através de artrópodes, mas, principalmente, pelo fato de 

parte de seu ciclo replicativo ocorrer nos insetos (18). 

Das mais de 545 espécies de arbovírus conhecidos, cerca de 150 infectam 

humanos (18). As infecções por arbovírus podem resultar em um amplo espectro de 

síndromes clínicas, desde doença febril branda até febres hemorrágicas e formas 

neuroinvasivas (19). Apesar da classificação arbovirose ser utilizada para classificar 

diversos tipos de vírus, como o mayaro, meningite e as encefalites virais, hoje a 

expressão tem sido mais usada para designar as doenças transmitidas pelo Aedes 

aegypti, como dengue (DEN), chikungunya (CHIKV) e zika (ZIKV). 

Os arbovírus que causam doenças em humanos e outros animais de sangue 

quente são membros de cinco famílias virais: Bunyaviridae, Togaviridae, Flaviviridae, 

Reoviridae e Rhabdoviridae (20). São transmitidos aos seres humanos e outros 

animais pela picada de artrópodes hematófagos (18). Os insetos vetores de dengue, 

chikungunya e zika no Brasil são mosquitos fêmeas da família Culicidae, pertencentes 

ao gênero Aedes aegypti, do subgênero Stegomyia que estão infectadas com o 

agente etiológico no ciclo humano-vetor-humano (21,22). 

A espécie Aedes aegypti é a única comprovadamente responsável pela 

transmissão dessas arboviroses no Brasil (21). Essa espécie está distribuída 

geralmente em regiões tropicais e subtropicais e no Brasil encontra-se disseminada 

em todas as Unidades da Federação, amplamente dispersa em áreas urbanas (21). 

De acordo com Batista (23): 

A distribuição geográfica dessas arboviroses atinge todo o território nacional, 
sendo a área da floresta amazônica uma das maiores reservas de arbovírus 
do mundo devido às condições climáticas favoráveis e grande diversidade da 
fauna. 
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Ao estudar os desafios e as implicações das arboviroses para a saúde pública 

no Brasil, os pesquisadores Donalisio, Freitas, e Zuben relataram (24) que: 

As arboviroses são um crescente problema de saúde pública no mundo 
principalmente pelo potencial de dispersão, pela capacidade de adaptação a 
novos ambientes e hospedeiros (vertebrados e invertebrados), pela 
possibilidade de causar epidemias extensas, pela susceptibilidade universal 
e pela ocorrência de grande número de casos graves, com acometimento 
neurológico, articular e hemorrágico. 

Em 2015, segundo o Ministério da Saúde do Brasil (25), além da circulação dos 

4 sorotipos da dengue, foram introduzidos dois novos arbovírus: zika e chikungunya. 

Esse panorama, aliado à existência de uma população suscetível e ao fato de grande 

parte dos municípios brasileiros apresentarem condições para a manutenção de 

criadouros de Aedes aegypti (condições climáticas, intermitência e / ou falta d'água, 

acúmulo de lixo nas ruas), favoreceu a ocorrência de uma epidemia de arbovírus no 

Brasil entre 2015 e 2017 (19,26,27). 

Os pesquisadores Chancey, Grinev, Volkova et al descreveram (28) em 2015 

que a recente entrada de febre chikungunya, dengue e zika vírus no Brasil e em outros 

países das Américas expunha a população ao risco de infecção, uma vez que todos 

os indivíduos são susceptíveis, não existem vacinas disponíveis como método 

profilático e não existem antivirais efetivos para o tratamento. Em 2016 a pesquisadora 

Lima-Camara relatou (29) que: 

Nos últimos 10 anos, tem-se observado a emergência de algumas doenças 
transmitidas por mosquitos vetores, em especial arboviroses, como 
Chikungunya, Febre do Oeste do Nilo e Zika, em diferentes países das 
Américas e que esta emergência em locais antes indenes representa um 
potencial desafio para a saúde pública em muitos aspectos. 

 

3.1.1 Dengue 

 

 

A dengue é uma doença tropical negligenciável de transmissão vetorial com o 

maior crescimento no mundo, ocorrendo em 128 países, com cerca de 4 bilhões de 

pessoas em risco (30,31). Possui disseminação rápida, sendo a doença que mais se 

espalha rapidamente em todo o mundo, ocorrendo de forma endêmica de maior 

incidência em áreas urbanas pobres, subúrbios e áreas rurais de países tropicais e 

subtropicais (28,32), sendo a arbovirose urbana de maior relevância e prevalência nas 

Américas (19,21). 
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 É uma doença febril grave causada por um arbovírus na qual existem quatro 

tipos de vírus (sorotipos 1, 2, 3 e 4), cada pessoa pode contrair os quatro sorotipos da 

doença, mas a infecção por um deles gera imunidade permanente para o mesmo (33). 

Os quatro sorotipos distintos da dengue (DENV1, DENV2, DENV3, DENV4) têm a 

mesma epidemiologia e causam doenças semelhantes em seres humanos (19). A 

susceptibilidade ao vírus da dengue é universal, entretanto, fatores de risco 

individuais, tais como idade, etnia, presença de comorbidades e infecções 

secundárias podem determinar a gravidade da doença (3). 

O Ministério da Saúde estima (21) que 3 bilhões de pessoas estejam sob o 

risco de contrair a doença e que ocorram, anualmente, 390 milhões de infecções e 20 

mil mortes. Nesta perspectiva, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) 

informou (22) que entre 50 e 100 milhões de infecções ocorrem a cada ano em mais 

de 100 países onde a dengue é endêmica, colocando metade da população mundial 

em risco de infecção.  

Em relação ao monitoramento das cepas do vírus da dengue no DF, o subtipo 

circulante até a SE 52 de 2021 foi o DENV1, detectado em 82 amostras analisadas 

pelo Laboratório Central de Saúde Pública do Distrito Federal – LACEN-DF (3). 

 

 

3.1.2 Zika 

 

 

A doença causada pelo vírus zika apresenta risco às demais arboviroses pois 

acarreta o desenvolvimento de complicações neurológicas, como encefalites, 

Síndrome de Guillain Barré e outras doenças neurológicas (34). Um surto de infecções 

pelo zika vírus na América Latina, em especial no Brasil, atraiu a atenção da 

população mundial pela hipótese da infecção estar relacionada a danos à gestação e 

ao aumento do número de recém-nascidos com microcefalia (35). 

No Brasil, o vetor comprovado até o momento é o mosquito Aedes aegypti 

(34,35). As formas de transmissão do vírus documentadas, além da vetorial, são: 

sexual, pós-transfusional e vertical (transplacentária) (21,35). A enfermidade aguda 

se caracteriza, mais frequentemente, por manifestações clínicas brandas e 

autolimitadas. Por isso, muitas vezes, o sintoma que ocasiona a busca pelo serviço 

de saúde é o exantema pruriginoso (21). 
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3.1.3 Chikungunya 

 

 

A chikungunya foi identificada pela primeira vez em 1953 (36). O vírus 

chikungunya (CHIKV) foi introduzido no continente americano em 2013 e ocasionou 

uma importante onda epidêmica em diversos países da América Central e ilhas do 

Caribe (37). 

A infecção por CHIKV produz uma síndrome febril de início súbito e debilitante 

que, em virtude da intensidade dos sintomas articulares, originaram o nome 

chikungunya, que, no idioma africano Makonde, significa “andar curvado” (38). 

No Brasil, os primeiros casos autóctones foram identificados em Oiapoque, 

estado do Amapá (Norte), e Feira de Santana, estado da Bahia (Nordeste), em 

setembro de 2014 (29,39). Até o momento, o vetor envolvido na transmissão do vírus 

chikungunya (CHIKV) é o Aedes aegypti (21). 

As infecções por chikungunya possuem altas taxas de ataque (elevada 

incidência) que podem variar de 75-95%, indicando que um número importante de 

indivíduos acometidos por esta doença apresenta manifestações clínicas (21). 

Ao estudar os desafios da vigilância de chikungunya no país, os pesquisadores 

Silva et al (39) destacaram que: 

O aumento dos casos autóctones de chikungunya, com o registro de casos 
graves e a ocorrência de óbitos, refletiu-se em maior demanda por serviços 
de saúde e crescente necessidade de recursos financeiros e humanos, no 
intuito de minimizar seus efeitos na sociedade. 

 

 

3.2 INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO (IEC) 

 

 

Informação, educação e comunicação (IEC) em saúde começaram a ganhar 

importância durante as Conferências Nacionais de Saúde. Na 8ª Conferência Nacional 

de Saúde (1986) já foi indicado que essas áreas deveriam estar em sintonia com as 

necessidades do Sistema Único de Saúde. 

Os pesquisadores Dornelas, Sousa e Mendonça relatam (10) que IEC são 

instrumentos potencializadores nas ações em saúde e descrevem que: 
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i) a informação em saúde denota premissa essencial na organização de uma 
campanha ou atividade que tem como fim disparar as questões acerca dos 
cuidados que se deva ter com a saúde; ii) a educação em saúde, para que 
seja transformadora, deve partir de escuta apurada para propiciar intervenção 
por meio de reflexões e ações capazes de possibilitar às pessoas um 
aprendizado consciente; e iii) a comunicação em saúde é fator primordial para 
o sucesso da Promoção de Saúde. 

 

Ao estudar a relação entre informação e saúde, a pesquisadora Maria Alice 

Branco (40) coloca que até os anos 90 prevalecia a “receita” baseada numa 

concepção linear: dado  informação  conhecimento  ação 

No entanto, a própria pesquisadora adverte (40) que esta lógica linear peca ao 

minimizar a capacidade que as variáveis econômicas, políticas, sociais e culturais 

envolvidas no processo de produção de informação têm de transformar linhas retas 

nas mais diferentes figuras geométricas. Para ela, a informação assumiu um caráter 

estratégico e o fundamental é procurar atender às necessidades dos usuários. Ou 

seja, não basta ter as informações, faz-se necessário que elas cheguem aos usuários 

de forma qualificada. 

 Ao discorrerem sobre a Política de Informação, Educação e Comunicação 

(IEC), Moraes e Vasconcellos (41) defendem que o acesso à informação amplia a 

capacidade de argumentação dos atores sociais nos processos de pactuação e, 

participar da definição sobre qual informação a sociedade quer é ampliar ainda mais 

as possibilidades de intervir sobre a realidade. 

 Em 2009 a pesquisadora Mendonça escreveu (42) no editorial da revista 

Tempus – Actas de Saúde Coletiva:  

A primeira tentativa de não cairmos na sedução das sereias é entender os 
processos de Informação, Educação e Comunicação em Saúde como campo 
de saberes, onde cada um tem seu lugar ao sol. Separados, continuam 
“presos” às suas especificidades. Muito embora tenham o que dizer. Juntos, 
enfrentam a produção de conhecimentos complexos, que provocam a 
permanente revisão de paradigmas nas relações entre diferentes saberes, 
interesses, sujeitos, ideias e ações. 
 

As ações de combate ao mosquito Aedes estão diretamente relacionadas com 

as práticas de IEC desenvolvidas tanto pelos atores políticos e meios de comunicação 

quanto pela sociedade e comunidade escolar. Tais práticas contribuem 

significativamente para prevenção das arboviroses. No entanto, conforme evidenciado 

por Chiaravalloti Neto, Moraes e Fernandes (6), a aquisição de informação não 
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significa necessariamente mudança de hábitos. Alinhado a este pensamento, 

Dornelas, Sousa e Mendonça relatam (10) que a informação excessivamente técnica 

ou superficial, pouco ou praticamente nula não chega à população em geral de forma 

adequada. Dessa forma, é importante que todos envidem esforços e trabalhem de 

forma alinhada e conjunta para que haja resultados positivos no combate ao vetor.  

Ao analisar as práticas intersetoriais nas políticas públicas de promoção da 

saúde, Pelicioni e Westphal (43) sinalizam que ações intersetoriais são desenvolvidas, 

por meio do envolvimento de pessoas de outros setores ou associações, com 

finalidade de potencializar práticas convergentes à saúde comunitária e, desta 

maneira, contribuir para o cuidado integral da população, concretizando a rede de 

apoio. 

 

 

3.3 SANEAMENTO BÁSICO E ARBOVIROSES 

 

 

A incidência e prevalência de morbidades provocadas pelas arboviroses estão 

associadas a problemas relativos à gestão pública de serviços de saneamento básico 

e à ausência de uma “cultura” de práticas ambientais corretas (27). Sua ocorrência, 

segundo Donalisio, Freitas e Zuben (24), está associada à, dentre outros fatores, 

urbanização acelerada e desorganizada, e à precariedade de infraestrutura e oferta 

de serviços de saneamento básico. 

Alinhado a este pensamento, Mendonça, Souza e Dutra descrevem (44) que a 

relação entre os mosquitos e a transmissão de doenças, travou-se um intenso 

combate na busca da melhoria da qualidade de vida das populações, que perpassam 

pelas condições de planejamento urbano, valorização do saneamento básico, da 

higiene e da saúde pública, o que resultou na consequente Reforma Sanitária, no 

contexto brasileiro. 

As conquistas da Reforma Sanitária Brasileira (RSB) foram importantes, mas 

ainda precisam avançar. Conforme Paim (45), a RSB foi um processo multifacetado, 

na qual parte da implementação da se traduziu em políticas de saúde, a exemplo da 
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implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) e outra parte encontra-se em 

permanente construção. 

Nesta perspectiva, entende-se que ações de combate ao mosquito Aedes 

aegypti é um processo em constante desenvolvimento que necessita de avanços pois 

em 2021 o país registrou elevados números de casos das arboviroses DEN, ZIKV e 

CHIKV (46). Nesta perspectiva, Teixeira, Costa, Paixão et al descrevem (47) que a 

reemergência e emergência das arboviroses na atualidade interromperam a evolução 

decrescente de morbidade por doenças transmissíveis e os problemas gerados por 

essas doenças necessitam de implantação de estruturas especiais para vigilância e 

resposta a estes problemas de forma rápida. 

O Aedes aegypti é um mosquito de hábitos domésticos, que pica durante o dia 

e tem preferência acentuada por sangue humano (48). Desta forma, temos que o ciclo 

de transmissão do vírus ocorre quando a fêmea pica uma pessoa infectada e depois 

pica outra pessoa. A Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo descreve (49) 

o ciclo de vida deste inseto: 

Em média, cada mosquito vive em torno de 30 dias e a fêmea chega a colocar 
entre 150 e 200 ovos. Se forem postos por uma fêmea contaminada pelo vírus 
da dengue, ao completarem seu ciclo evolutivo, transmitirão a doença. 
Os ovos não são postos na água, e sim milímetros acima de sua superfície, 
principalmente em recipientes artificiais. Quando chove, o nível da água sobe, 
entra em contato com os ovos que eclodem em pouco menos de 30 minutos. 
Em um período que varia entre sete e nove dias, a larva passa por quatro 
fases até dar origem a um novo mosquito: ovo, larva, pupa e adulto. 
O Aedes aegypti põe seus ovos em recipientes como latas e garrafas vazias, 
pneus, calhas, caixas d’água descobertas, pratos sob vasos de plantas ou 
qualquer outro objeto que possa armazenar água da chuva. O mosquito pode 
procurar ainda criadouros naturais, como bromélias, bambus e buracos em 
árvores. 
 

Conhecendo o ciclo de vida do Aedes aegypti fica fácil relacionar as condições 

ambientais dos municípios à proliferação do mosquito. Há vários motivos que explicam 

a proliferação deste inseto, desde os desmatamentos até as mudanças climáticas e a 

falta de saneamento básico. Há que se ter clara a persistência da importância do papel 

do saneamento no quadro de saúde, em especial nos países em desenvolvimento 

(50). 

Analisando este contexto, os pesquisadores Almeida et al (51) descrevem que 

no Brasil a urbanização se deu de forma desordenada, sem planejamento adequado, o 

que acarretou problemas no abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

ocupações irregulares o que eleva consideravelmente os riscos de infecções 
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transmitidas por veiculação hídrica, e por vetores que se multiplicam nessas áreas 

vulneráveis, com risco elevado para populações urbanas. Alinhado com este 

pensamento, os pesquisadores Gonçalves et al afirmam (52) que a reprodução da 

dengue está intimamente relacionada aos determinantes de ordem socioeconômica, 

podendo ser considerada um subproduto da urbanização acelerada e sem 

planejamento, característica dos centros urbanos de países em desenvolvimento. 

Dessa forma, pode-se afirmar que o crescimento desordenado das cidades 

com deficiências no setor de infraestrutura, como a dificuldade para garantir o 

abastecimento regular e contínuo de água potável, bem como a coleta e destino 

adequado dos resíduos sólidos, quando associados às condições climáticas 

favoráveis à proliferação do mosquito Aedes aegypti, tornam-se grandes problemas 

para a saúde pública pois afetam a população e sobrecarregam os serviços de saúde 

e a economia do país. 

O Brasil passa por um rápido e, por vezes, desorganizado processo de 

urbanização. Nesse contexto, programas de transferência de renda para as 

populações mais pobres, o Sistema Único de Saúde (SUS) e outras melhorias sociais 

e ambientais (como saneamento e educação) são e continuarão a ser cruciais para 

os esforços de controle de doenças infecciosas (53). A ocorrência de arboviroses está 

associada a, dentre outros fatores, urbanização acelerada e desorganizada, e à 

precariedade de infraestrutura e oferta de serviços de saneamento básico (24) à 

problemas relativos à gestão pública de serviços de saneamento básico e à ausência 

de uma “cultura” de práticas ambientais corretas, como o cuidado com os resíduos 

sólidos domésticos produzidos pela população (54). 

A falta de abastecimento de água por rede encanada e do adequado manejo 

de águas pluviais pode acarretar doenças veiculadas pela água, como é o caso de 

diarreias, hepatite e esquistossomose e propicia condições adequadas para a 

proliferação do agente causador das arboviroses urbanas, o mosquito Aedes aegypti 

(12,51). 

Ao estudar os aspectos socioambientais da proliferação das arboviroses na 

região do Cariri-CE sob a perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), os pesquisadores Leandro, Barros, Moreira et al descrevem (55) que: 

A erradicação das doenças negligenciadas endêmicas numa determinada 
região, nas quais se enquadram as arboviroses transmitidas pelo A. aegypti, 
bem como a redução da incidência dessas, são ações fundamentais para 
assegurar uma vida saudável e o bem-estar da população. 
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 Em 2015, o Brasil e os demais países membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU), aprovaram o documento intitulado “Transformando Nosso Mundo: A 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” no qual os países signatários 

comprometeram-se com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 

Metas a serem atingidos até 2030 (11). Sua implementação teve início em janeiro de 

2016, dando continuidade à Agenda de Desenvolvimento do Milênio (2000-2015), e 

ampliando seu escopo para o desenvolvimento econômico, a erradicação da pobreza, 

da miséria e da fome, a inclusão social, a sustentabilidade ambiental e a boa 

governança em todos os níveis, incluindo paz e segurança (56,57). 

Sob a ótica dos ODS, temos que o Objetivo 11 (ODS 11) “Cidades e 

Comunidades sustentáveis” preocupa-se com o desenvolvimento de cidades 

inteligentes e está diretamente relacionado ao Objetivo 3 (ODS 3) “Saúde e Bem-

Estar” e ao Objetivo 6 (ODS 6) “Água potável e saneamento”, visto que os problemas 

de urbanização podem afetar os serviços urbanos, interferindo dessa forma na saúde 

da população. Estas metas são importantes, pois os aspectos relacionados ao meio 

ambiente influenciam diretamente na saúde pública, de forma que os problemas 

associados às questões ambientais estão proporcionalmente ligados à proliferação de 

doenças no Brasil (55). 

Estas questões são relevantes pois, segundo Almeida et al (51), existe uma 

íntima relação entre estes serviços predominantemente urbanos e a proliferação do 

Aedes aegypti. Para Oliveira Júnior (58), a disponibilidade de água potável é um fator 

indispensável para o bem-estar e saúde da população, visto que há um decréscimo 

na ocorrência de doenças por veiculação hídrica quando se tem uma maior eficiência 

nos serviços de abastecimento. Esta relação foi enfatizada em 2005 por Libânio et al 

(59) ao descrevem que a contaminação das águas representa um dos principais riscos 

à saúde pública, sendo amplamente conhecida a estreita relação entre a qualidade de 

água e inúmeras enfermidades que acometem as populações, especialmente aquelas 

não são atendidas por serviços de saneamento. 
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3.4 PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE) 

 

 

O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma política intersetorial da Saúde e da 

Educação, instituída em 2007 pelo Decreto Presidencial nº 6.286, de 5 de dezembro 

de 2007 (60). O PSE visa à integração e articulação permanente da educação e da 

saúde, proporcionando melhoria da qualidade de vida da população brasileira (13). 

Nesta perspectiva, o Ministério da Saúde preceitua (61) que: 

As políticas de saúde e educação voltadas às crianças, adolescentes, jovens 
e adultos da educação pública brasileira se unem para promover saúde e 
educação integral. A intersetorialidade das redes públicas de saúde e de 
educação e das demais redes sociais para o desenvolvimento das ações do 
PSE implica mais do que ofertas de serviços num mesmo território, pois deve 
propiciar a sustentabilidade das ações a partir da conformação de redes de 
corresponsabilidade. A articulação entre Escola e Atenção Primária à Saúde 
é a base do Programa Saúde na Escola. O PSE é uma estratégia de 
integração da saúde e educação para o desenvolvimento da cidadania e da 
qualificação das políticas públicas brasileiras. 

 

A articulação entre Escola e a Atenção Primária à Saúde (APS) é a base do 

PSE e a adesão é um processo de pactuação de compromissos a serem firmados 

entre os secretários municipais de saúde e educação com os Ministérios da Saúde e 

da Educação (62). 

O PSE é um programa focado na promoção e prevenção da saúde de crianças, 

adolescentes e jovens em idade escolar (63). Desse modo, contribui para que a saúde 

possa ser pensada, discutida e ampliada na comunidade e os temas transversais 

trabalhados em consonância com atividades didáticas na escola que contribuem para 

a aprendizagem escolar (64). 

O ciclo do PSE tem duração de 24 (vinte e quatro) meses e os dados referentes 

à adesão do PSE no ciclo mais recente podem ser acessados por meio do Painel de 

Adesões Programa Saúde na Escola - Ciclo 2021-2022 do Ministério da Educação 

(65), disponível no sítio eletrônico https://sisaps.saude.gov.br/pse/relatorio. Os 

números de escolas pactuadas e alunos envolvidos estão descritos na Tabela 2. 

Tabela 2 – Adesões ao Programa Saúde na Escola - Ciclo 2021-2022 

ABRANGÊNCIA 
ESCOLAS 

PACTUADAS 
ESCOLAS PRIORITÁRIAS 

PACTUADAS 
TOTAL DE ALUNOS 

ENVOLVIDOS 

BRASIL 97.403 74.008 23.430.058 

DISTRITO FEDERAL 365 133 198.602 

Fonte: Painel de Adesões Programa Saúde na Escola - Ciclo 2021-2022 (acesso em 10/12/2021). 

https://sisaps.saude.gov.br/pse/relatorio


35 

 

Conforme documento “Passo a Passo para adesão ao PSE” (62), as escolas 

consideradas prioritárias na adesão são: 

● Todas as creches públicas e conveniadas do município; 

● Todas as escolas localizadas em área rural; 

● As escolas com alunos em medida socioeducativas; 

● Escolas que tenham, pelo menos, 50% dos alunos matriculados 

pertencentes a famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. 

 

No relatório parcial2 do monitoramento do PSE (66) no período de janeiro a 

agosto de 2021 consta que: 

Considerando as treze ações do PSE, foram realizadas no Brasil 149.846 
atividades de saúde na escola, que envolveram 7.367.414 participantes de 
uma ou mais ações do PSE, em 2.339 municípios (43,14% dos municípios 
aderidos ao PSE 2021/2022). 

 

 As trezes ações desenvolvidas pelo PSE são: 

▪ Prevenção de Doenças Negligenciadas 

▪ Alimentação Saudável e Prevenção da Obesidade 

▪ Saúde Ambiental 

▪ Promoção da Cultura de Paz e Direitos Humanos 

▪ Prevenção ao Uso do Álcool, Tabaco e Outras Drogas 

▪ Prevenção de Violências e Acidentes 

▪ Saúde Bucal 

▪ Saúde Sexual e Reprodutiva e Prevenção de HIV/IST 

▪ Promoção da Atividade Física 

▪ Saúde Auditiva 

▪ Saúde Ocular 

▪ Verificação da Situação Vacinal 

▪ Prevenção à Covid-19 

 

O Ministério da Saúde englobou a atividade de combate ao mosquito Aedes 

aegypti na ação de Saúde Ambiental que envolve um conjunto de práxis que 

proporciona o conhecimento e detecção de qualquer mudança nos fatores 

                                            
2 Relatório disponível até o momento da pesquisa em 04/01/2022. 
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determinantes e condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana, 

com a finalidade de identificar as medidas de prevenção e controle dos fatores de 

riscos ambientais relacionados às doenças ou outros agravos à saúde (66). 

O Programa defende a integração e a articulação de saberes e experiências no 

planejamento e na realização das ações de identificação e eliminação dos focos do 

mosquito Aedes aegypti, associadas a atividades de educação em saúde ambiental 

para a promoção de ambientes saudáveis (67). 
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4 MÉTODOS 

 

 

4.1 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 

O presente estudo foi desenvolvido entre junho/2021 e maio/2022, período em 

que o planeta Terra enfrentava a pandemia da Covid-19 e havia diversas medidas 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus. Dentre as medidas adotadas, o isolamento social e as 

restrições para encontros presenciais impactaram significativamente no percurso 

metodológico e nos resultados obtidos. 

Esta pesquisa integra o Componente 3 “Educação, Informação e Comunicação 

para o controle do vetor” do projeto de pesquisa nacional intitulado “Arbocontrol” (68) 

que tem o objetivo de identificar as práticas de IEC realizadas por profissionais da 

saúde, profissionais da educação e comunidade no dia a dia para o combate e 

prevenção das arboviroses dengue, zika e chikungunya. O Projeto Arbocontrol busca 

apresentar alternativas que sejam viáveis, eficazes a longo prazo e ambientalmente 

sustentáveis para o controle do Aedes aegypti em todas suas formas de vida (69) e o 

Componente 3 trabalha na perspectiva da IEC para o controle do vetor em escolas. 

Para conhecer as informações sobre as práticas de IEC relacionadas à 

prevenção das arboviroses nas escolas do DF que aderiram ao PSE, foram 

protocolados, junto ao Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) do governo do 

Distrito Federal3, dois pedidos de informações sobre as práticas educacionais 

relacionadas ao combate ao mosquito Aedes aegypti adotadas nas escolas. 

▪ Protocolo nº 00080.000551/2021-63, solicitado dia 07/12/2021, 

respondido em 20/12/2021. 

▪ Protocolo nº 00060.001190/2021-19, solicitado dia 20/12/2021, 

respondido em 04/01/2022. 

Foi realizada uma pesquisa exploratória e descritiva inicial nos dados das 

escolas públicas do Distrito Federal que aderiram ao PSE no ciclo 2021-2022 para 

                                            
3 O Serviço de Informação ao Cidadão do Governo do Distrito Federal pode ser acessado por meio 

do endereço eletrônico: https://www.e-sic.df.gov.br/Sistema 
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identificar àquelas que possuíam ações saúde ambiental relacionadas ao combate ao 

mosquito Aedes aegypti. 

Considerando que tanto a Secretaria de Educação do DF quanto a Secretaria 

de Saúde do DF responderam (Protocolos nº 00080.000551/2021-63 e nº 

00060.001190/2021-19, respectivamente) não possuir informações específicas das 

práticas de prevenção das arboviroses adotadas nas escolas, justificando que essas 

informações são de responsabilidade da gestão local a partir da pactuação escola e 

unidade básica de saúde (UBS), foi elaborado um formulário virtual no Google Forms 

(Apêndice A) visando a busca destas informações diretamente nas escolas.                                                                

 O formulário virtual ficou disponível para recebimento de respostas por 84 dias, 

de 07/01/2022 a 31/03/2022, sendo que no 07/01/2022 foi enviado e-mail para a 

Subsecretaria de Apoio às Políticas Educacionais (SUAPE), a Subsecretaria de 

Educação Integral (SUBIN) e todas as 14 as Coordenações Regionais de Ensino 

explicando a pesquisa e solicitando o repasse para as escolas que aderiram ao 

Programa Saúde na Escola no ciclo 2021-2022. Neste mesmo dia, foram também 

enviados e-mail diretamente às 57 escolas que possuíam o endereço eletrônico 

disponibilizado no site da Secretaria de Educação. 

A análise dos dados relacionados ao PSE nas escolas públicas do DF foi 

realizada empregando-se métodos quali e quantitativo, pois, conforme evidenciado 

por Minayo e Sanches (70), nenhuma das duas abordagens é mais científica do que 

a outra, ambos são de natureza diferenciada que se complementam na compreensão 

da realidade social e nenhuma das duas abordagens é boa, no sentido de ser 

suficiente para a compreensão completa dessa realidade. 

 

 

 

4.2 ASPECTOS ÉTICOS 

 

 

O Projeto ArboControl possui aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) preconizado pela Resolução n° 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, 

conforme CAAE: 75119617.2.0000.0030 e Parecer n° 3.171.817 (Anexo A). Para 

execução deste Projeto foi firmado convênio entre o Fundo Nacional de Saúde e a 
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Universidade de Brasília, por meio dos Termos de Execução Descentralizada – TED 

74/2016 e TED 42/2017. 

As informações sobre as ações de IEC nas escolas públicas do Distrito Federal 

foram solicitadas por meio do Sistema Acesso à Informação do Governo do Distrito 

Federal e receberam os números de protocolo: 00080.000551/2021-63 e 

00060.001190/2021-19. 

Na pesquisa por meio do formulário virtual no Google Forms visando a busca 

de informações diretamente nas escolas foram adotados os procedimentos 

necessários para assegurar o sigilo e a confidencialidade das informações do 

participante da pesquisa e/ou da escola, conforme preconizado no documento (71) da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) com as orientações para 

procedimentos em pesquisas com qualquer etapa em ambiente virtual. Ademais, 

adotou-se todos os requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

Lei n° 13.709 de 14 de agosto de 2018. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

Ao estudar as lições aprendidas sobre IEC em saúde para prevenção da 

chikungunya, os pesquisadores Oliveira, Tolentino Júnior et al destacam (72) que a 

tríade Informação, Educação e Comunicação (IEC) apresenta-se como uma área 

potencial de colaboração para a prevenção da CHIK e todas as demais arboviroses. 

Nesta perspectiva, as pesquisadoras Fernandes, Sousa, Andrade e Mendonça 

descrevem (73) que:  

Identificar a forma como o PSE vem se instituindo nos municípios, em cada 
região brasileira, por meio de ações de educação em saúde, da 
intersetorialidade, das parcerias com a comunidade e movimentos sociais é 
importante, na medida em que pode inspirar estratégias inovadoras para o 
enfrentamento dos desafios que a implementação do PSE traz regionalmente 
ou mesmo indicar barreiras que ainda precisam ser superadas para a efetiva 
consolidação do Programa. 

 

Esta pesquisa está alinhada a essas premissas e os resultados obtidos 

contribuem com as ações de combate ao vetor das arboviroses em diferentes linhas 

de atuação, que envolvem desde a produção de material didático sobre reflexão 

pedagógica para abordagem do tema ou sobre a relação entre o saneamento básico, 

as arboviroses e as práticas de IEC, o levantamento bibliográfico das ações de IEC 

que foram publicadas nas principais bases de dados da área da saúde e até a 

identificação das ações de IEC que são realizadas nas escolas públicas do DF. 

Encontra-se programado a realização de oficinas de trabalho nas escolas 

públicas do DF que aderiram ao PSE para abordagem dos temas trabalhados nesta 

pesquisa com o objetivo de contribuir com as ações de combate ao vetor. 

 

 

5.1 INFORMAÇÕES SOBRE O PSE NAS ESCOLAS DO DISTRITO FEDERAL 

 

 

Atualmente o DF possui 33 regiões administrativas (RA) cujos limites físicos 

definem a jurisdição da ação governamental para fins de descentralização 

administrativa e coordenação dos serviços públicos (74). Para organizar toda a rede, 
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a Secretaria de Educação do DF possui 14 regionais de ensino atuando diretamente 

no dia a dia das escolas. Cada uma reflete, nas localidades onde atua, o modelo 

administrativo da sede (75). Há regionais que englobam mais de uma região 

administrativa, porém, todas as 14 Coordenações Regionais de Ensino possuem 

escolas que aderiram ao PSE. 

Conforme Köptcke, Caixeta e Rocha (76), o PSE veio corroborar com o 

fortalecimento da relação entre as redes da educação e da saúde. Para eles, a relação 

entre a saúde e a educação nem sempre é harmoniosa e existem contradições 

referentes à partilha de poder entre os setores na distribuição de responsabilidades 

nos espaços de governança, no financiamento das ações do programa e na 

centralização do processo de adesão dos municípios. 

A ausência dessa harmonia, pode ser identificada na incoerência de 

informações sobre a adesão ao PSE no DF. Enquanto o “Painel de Adesão ao PSE” 

do Ministério da Educação (65) mostra que o DF possui 365 escolas (133 prioritárias) 

que aderiram ao PSE no Ciclo 2021-2022, nos dados enviados pelo Governo do 

Distrito Federal (66) temos a relação de 360 escolas (132 prioritárias), conforme 

detalhado por Coordenação Regional de Ensino na Tabela 3. 

Tabela 3 – Número de escolas do DF que aderiram ao PSE 

Coordenação Regional de Ensino Número de escolas Número de escolas prioritárias 

Brazlândia 15 10 

Ceilândia 49 16 

Gama 45 13 

Guará 13 2 

Núcleo Bandeirante 14 7 

Paranoá 22 11 

Planaltina 21 12 

Plano Piloto 43 7 

Recanto das Emas 14 7 

Samambaia 40 17 

Santa Maria 8 6 

São Sebastião 24 7 

Sobradinho 22 8 

Taguatinga 30 9 

TOTAL 360 132 

Fonte: Governo do Distrito Federal, Secretaria de Estado da Educação - Serviço de Informação ao 
Cidadão - Protocolo n° 00080.000551/2021-63. 

 

 É possível identificar na tabela acima que Ceilândia é Coordenação que 

apresenta a maior quantidade de escolas (n = 49) que aderiram ao PSE e Samambaia 
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é que a apresenta o maior número de escolas prioritárias (n= 17). Tal fato era 

esperado considerando que essas Coordenações Regionais são as que apresentam 

o maior número de escolas no DF. 

Há 196.161 estudantes nas escolas que aderiram ao PSE, sendo que a maioria 

deles (63,5%, n = 124.495) pertence ao ensino fundamental (Tabela 4). As 

Coordenações Regionais que apresentam os maiores quantitativos de alunos são, 

pela ordem, Ceilândia, Gama, São Sebastião e Samambaia.  

Tabela 4 – Número de estudantes nas escolas do DF que aderiram ao PSE 
Coordenação 

Regional de Ensino 
Creche Pré-escola 

Ensino 
Fundamental 

Ensino 
Médio 

EJA TOTAL 

Brazlândia 253 833 4.881 558 197 6.722 

Ceilândia 1.905 3.628 20.468 3.198 927 30.126 

Gama 756 2.278 15.309 6.808 2.037 27.188 

Guará 0 1.338 6.539 1.918 1.755 11.550 

Núcleo Bandeirante 663 1.535 2.708 1.238 997 7.141 

Paranoá 59 1.422 9.802 603 1.425 13.311 

Planaltina 0 575 5.940 741 122 7.378 

Plano Piloto 1.385 1.727 9.274 2.236 676 15.301 

Recanto das Emas 596 1.303 4.180 1.400 456 7.975 

Samambaia 1.413 2.931 14.620 586 1.488 21.038 

Santa Maria 1.118 293 2.179 0 510 3.773 

São Sebastião 0 2.616 13.506 3.526 1.622 21.270 

Sobradinho 400 1.137 7.802 1.041 1.254 11.634 

Taguatinga 1.940 2.197 7.287 330 0 11.754 

TOTAL 10.488 23.813 124.495 24.183 13.466 196.161 

Fonte: Governo do Distrito Federal, Secretaria de Estado da Educação - Serviço de Informação ao 
Cidadão - Protocolo n° 00080.000551/2021-63. 

 

 

A Tabela 5 apresenta o número de escolas por ações do PSE e por 

Coordenação Regional de Ensino. Verifica-se que a ação relacionada à prevenção da 

Covid-19 é a que apresenta a maior quantidade de escolas pactuadas (n = 282), 

conforme esperado, considerando o momento de realização desta pesquisa. 

As ações de combate às arboviroses estão inseridas no eixo “Saúde 

Ambiental”. Conforme dados da Tabela 5, verifica-se que a pactuação de ações de 

saúde ambiental (n= 248) representa o segundo maior quantitativo e alcançam 

136.622 estudantes. 
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No entanto, o relatório parcial do monitoramento do PSE no período de janeiro 

a agosto de 2021 (61) consta que naquele ano apenas 24 escolas registraram ações 

de saúde ambiental envolvendo 1.807 participantes. 

Este cenário evidenciou a necessidade de buscar informações mais 

qualificadas sobre as ações de combate às arboviroses nas escolas do DF que 

aderiram, bem como criar mecanismos de divulgação das iniciativas existentes para 

contribuir no aprimoramento das ações em todas as escolas. Tal situação também foi 

observada por  Fernandes,  de Sousa, Andrade e Mendonça quando  estudaram o 

PSE na região norte do Brasil em  2018 e descreveram (73) que  um grande desafio 

para a consolidação do PSE naquela região é a fragilidade na operacionalização de 

ações intersetoriais e colaborativas.
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Tabela 5 – Número de escolas por ações do PSE pactuadas e Coordenação Regional de Ensino do DF 

Coordenação 
Regional de Ensino 

Saúde 
Ambiental 

Atividade 
Física 

Alimentação 
Saudável 

Cultura, paz 
e direitos 
humanos 

Violência 
e 

acidentes 

Doenças 
negligenciadas 

Situação 
vacinal 

Saúde 
sexual e 

reprodutiva 

Álcool, 
tabaco e 
outras 
drogas 

Saúde 
bucal 

Saúde 
auditiva 

Saúde 
ocular 

Covid Outros 

Brazlândia 11 4 4 3 8 6 11 0 5 9 4 4 10 0 

Ceilândia 36 9 25 16 21 13 27 12 13 38 7 13 37 1 

Gama 12 7 21 4 6 4 25 17 14 25 2 3 36 1 

Guará 13 0 13 0 0 0 7 1 1 1 0 0 12 7 

Núcleo Bandeirante 14 0 12 1 1 1 9 1 0 0 0 0 14 3 

Paranoá 20 5 9 2 4 0 12 2 0 7 0 0 19 0 

Planaltina 21 9 12 12 11 11 19 13 13 16 3 2 18 5 

Plano Piloto 28 10 16 5 15 1 11 7 9 15 5 6 36 5 

Recanto das Emas 11 2 6 2 5 3 7 3 4 8 0 2 7 0 

Samambaia 27 3 10 6 6 3 28 11 6 29 2 2 30 0 

Santa Maria 5 3 5 3 4 2 5 2 3 4 3 3 8 0 

São Sebastião 14 4 11 1 1 3 12 5 2 11 0 2 20 1 

Sobradinho 18 4 12 3 7 7 18 10 6 16 3 8 18 1 

Taguatinga 18 8 6 3 1 0 7 6 2 12 5 1 17 3 

TOTAL 248 68 162 61 90 54 198 90 78 191 34 46 282 27 

Fonte: Governo do Distrito Federal, Secretaria de Estado da Educação - Serviço de Informação ao Cidadão - Protocolo n° 00080.000551/2021-63. 
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5.1.1 Ações de saúde ambiental relacionadas à prevenção das arboviroses 

 

Visando a qualificação das informações das ações de IEC desenvolvidas nas 

escolas do DF elaborou-se um formulário virtual no Google Forms (Apêndice A) que 

foi disponibilizado no período de 07/01/2022 a 31/03/2022.  

Foram recebidas 75 respostas que correspondem a cerca de 21% do total de 

escolas do DF que aderiram ao PSE. No entanto, desconsideraram-se 7 respostas, 2 

cuja resposta foi que mencionaram não aceitar participar da pesquisa e 5 que 

assinalaram não haver práticas educacionais de combate ao mosquito Aedes aegypti 

na escola. 

 Dessa forma, as 68 respostas consideradas no estudo contemplam 18,9% das 

escolas do DF que aderiram ao PSE. A Tabela 6 detalha, por Coordenação de Ensino 

do DF, o quantitativo daquelas que responderam ao questionário virtual. 

Tabela 6 – Quantitativo de escolas do DF que responderam ao questionário 

Coordenação Regional de Ensino 
Escolas com PSE   

Escolas que responderam ao 
questionário (n, %) 

Total Prioritárias   Total Prioritárias 

Brazlândia 15 10  4 (26,7%) 3 (30,0%) 

Ceilândia 49 16  7 (14,3%) 4 (25,0%) 

Gama 45 13  3 (6,7%) 1 (7,7%) 

Guara 13 2  12 (92,3%) 2 (100%) 

Núcleo Bandeirante 14 7  2 (14,3%) 1 (14,3%) 

Paranoá 22 11  1 (4,5%) 1 (9,1%) 

Planaltina 21 12  0 (0,0%) 0 (0,0%) 

Plano Piloto 43 7  11 (25,6%) 1 (14,3%) 

Recanto das Emas 14 7  3 (21,4%) 0 (0,0%) 

Samambaia 40 17  11 (27,5%) 0 (0,0%) 

Santa Maria 8 6  1 (12,5%) 0 (0,0%) 

São Sebastião 24 7  0 (0,0%) 0 (0,0%) 

Sobradinho 22 8  8 (36,4%) 2 (25,0%) 

Taguatinga 30 9   5 (16,7%) 1 (11,1%) 

TOTAL 360 132   68 (18,9%) 16 (12,1%) 

Fonte: autoria própria com base nas respostas dos formulários. 

 

Foram identificadas 10 escolas que desenvolvem práticas educacionais de 

combate ao mosquito Aedes aegypti, todavia, conforme dados da SEDF (66), não 

possuem ações de saúde ambiental pactuadas no PSE. Novamente foram 

identificadas incoerências nas informações sobre o PSE no DF, provavelmente devido 
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à ausência de harmonia entre os atores envolvidos. Essa desarmonia foi relatada em 

2015 pelos pesquisadores Köptcke, Caixeta e Rocha no artigo (76) relacionado a uma 

pesquisa feita em 2014 sobre a institucionalidade e os processos de implementação 

do PSE em duas regiões do DF. 

A Lei Federal nº 12.633/2012 institui o dia 3 de junho como o “Dia Nacional da 

Educação Ambiental” e a Secretaria de Educação do DF insere em seu calendário 

escolar anual esta data para sugerir aos professores a realização de atividades 

relacionadas. Esperava-se que muitas escolas relatassem as ações de combate às 

arboviroses realizadas neste dia. Entretanto, a maioria das respostas sobre as 

práticas educacionais no combate ao mosquito Aedes aegypti foi relacionada àquelas 

adotadas na escola no decorrer do ano letivo.  

As respostas sobre as práticas educacionais, por ordem decrescente de 

manifestação, foram i) conscientização e sensibilização para prevenção, através de 

aulas expositivas; ii) oficinas de como lidar com o foco do mosquito; iii) 

conscientização pedagógica através de projetos, palestras, teatro; e iv) ações 

pedagógicas de formação com toda a comunidade escolar. Apenas uma escola 

respondeu que realizou palestra com uma agente da vigilância ambiental. 

Em algumas escolas são executadas ações de limpeza, incentivo à coleta 

seletiva e cuidados com lixo doméstico, observação e mutirões para não deixar água 

parada e manter tudo seco. Somente em uma delas são utilizadas armadilhas para 

monitoramento de mosquitos vetores. Há, também, utilização de informativos e vídeos 

nas redes sociais das escolas, contação de história e disponibilização de guia e 

folhetos para os alunos e a comunidade escolar. 

Observa-se que, direta ou indiretamente, todas as ações desenvolvidas estão 

relacionadas com Informação, Educação e Comunicação pois, conforme destacado 

em 1996 pelo Ministério da Saúde (77): 

IEC deve apoiar e executar projetos que possibilitem a articulação entre 
o conhecimento teórico e o conhecimento empírico; o respeito à cultura 
local, criando vínculos de compromisso e “pertencimento” e abrindo 
espaços para o envolvimento de todos no processo de identificação e 
solução de problemas. 

 

 O guia “Todos contra Dengue” é uma iniciativa da SEDF para trabalhar a 

temática de combate às arboviroses nas escolas. Das 68 escolas que aderiram ao 

PSE e responderam ao questionário, 50 (73,5%) informaram que conhecem este guia, 
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sendo que 44 delas responderam que o utilizam. As 6 escolas que conhecem o guia, 

mas responderam que não o utilizam, alegaram desconhecimento do conteúdo, 

ausência da campanha relacionada, existência de outro projeto com o mesmo tema, 

falta de material para todos os alunos e falta de tempo. 

 Considerando o conteúdo das respostas obtidas pelos 44 questionários das 

escolas que utilizam o guia “Todos contra Dengue”, foi possível caracterizar a 

utilização deste material pedagógico como ferramenta educativa nas escolas 

conforme detalhado no Quadro 1. 

  

Quadro 1 – Caracterização dos comentários sobre a utilização do guia “Todos contra 
a Dengue”. 

Utilização do guia “Todos contra a Dengue” Quantidade 

Compartilhar informações 11 

Facilitador da aprendizagem 09 

Leitura coletiva 05 

Material importante de combate à dengue 02 

Repassado para equipe de docentes 03 

Uso na sala de aula presencial ou virtual 13 

Fonte: autoria própria com base nas respostas dos formulários 

 

 De acordo com os dados apresentados acima, é possível identificar que o maior 

número de escolas (n = 13) respondeu que utiliza o guia na sala de aula, seguido pelo 

uso para compartilhamento das informações (n = 11) e como facilitador de 

aprendizagem (n = 9). 

 Das 68 escolas que responderam o questionário, 89,7% (n = 61) consideram 

que as ações de combate ao vetor das arboviroses desenvolvidas na escola são 

efetivas e 7 escolas (10,3%) responderam que as ações não são efetivas. Os 

principais comentários relacionados à efetividade das ações de combate ao vetor 

Aedes Aegypti estão descritos no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Comentários sobre as ações de combate ao vetor das arboviroses. 

Comentários 

Os alunos agem no combate à dengue efetivamente, levando informação sobre o assunto aos seus 
familiares. 

Acredito que em parte as ações da escola são efetivas, mas a realidade socioeconômica das famílias 
é uma barreira enorme para ver uma mudança de atitude em casa 

A nossa cidade é considerada de grande vulnerabilidade social e econômica. Estamos aqui desde o 
ano de 2009 e sempre orientamos os alunos quanto ao combate e aos pais também, nas rodas de 
conversas. Se olharmos as estatísticas de casos atendidos com certeza em comparação com outras 
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regiões mais aquinhoadas, estamos abaixo delas. Isso, devido a orientação dada em todas as 
escolas da cidade 

Apesar de ser uma escola que tem muitas árvores, o que gera muitos mosquitos, não temos registros 
de casos de dengue nos alunos nem nos servidores. 

Tem vários recursos e visita da Vigilância sanitária 

Acreditamos que o trabalho que é feito na escola com as crianças é essencial, pois multiplicam o 
conhecimento passando para os amigos, familiares e vizinhos. Na nossa escola as crianças 
passaram a fiscalizar os ambientes para evitar que objetos fiquem expostos e acumule água. 

As crianças tem sido verdadeiros agentes multiplicadores. 

Sim, na medida que os alunos passam a ter atenção nos espaços da escola e da comunidade como 
um todo. 

Distribuímos panfletos sobre o tema e as próprias crianças cobram da família as devidas ações e nos 
dão retorno 

Conscientização das pessoas é muito importante para o sucesso da prevenção 

As famílias são participativas na realização das atividades propostas para casa e sempre contribuem 
com informações sobre o que fazem para prevenir. 

Fonte: autoria própria com base nas respostas dos formulários 

 

Observa-se que as respostas relacionadas à efetividade do combate às 

arboviroses estão diretamente relacionadas às ações de IEC. Acredita-se que os 

trabalhos realizados nas escolas têm gerado resultados positivos no combate ao 

mosquito Aedes Aegypti dentro e fora das escolas. De acordo com Neto, Moraes e 

Fernandes (6) um dos grandes problemas das doenças transmitidas por vetores é 

conseguir a participação efetiva da população no seu controle. A utilização do guia 

possibilita o maior envolvimento dos alunos e toda comunidade escolar, minimizando 

o problema da efetiva participação da população. 

 

 

5.2 PRODUÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO PARA O PROJETO 

ARBOCONTROL 

 

 

A educação em saúde ambiental tem papel fundamental na promoção da 

saúde, na construção de ambientes saudáveis e na formação de hábitos e atitudes 

sustentáveis, visando a melhoria da qualidade de vida das comunidades e a proteção 

à saúde humana (67). 
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Em 2021 o Arbocontrol, por meio do projeto Arbo nas Escolas4, viabilizou a 

elaboração do curso “Educação, informação e comunicação para controle do vetor”. 

Esta demanda permitiu a construção do material pedagógico intitulado “Metodologias 

Ativas e Inovadoras” (Apêndice B) que integra o livro eletrônico “ArboControl nas 

Escolas: educação, informação e comunicação para o controle do vetor” (78).  

O referido curso foi ofertado em 2021 na modalidade de Educação a Distância 

(EaD) para mais de 1.000 professores da rede básica de ensino de todo país, e tem 

previsão de nova oferta em 2022. O curso, dividido em 11 módulos com carga horária 

total de 180h desenvolve os assuntos: Introdução às Arboviroses Emergentes: 

dengue, zika e chikungunya; Ambiente e Saúde; Comunicação em Saúde; Educação 

em Saúde; Práticas Integrativas; Qualidade da Informação; Gestão da Informação e 

Tradução do Conhecimento; Promoção da Saúde; Ciência Cidadã; e Metodologias 

Inovadoras (79). 

O material elaborado evidenciou a importância do uso de metodologias ativas e 

inovadoras na abordagem dos conteúdos de prevenção das arboviroses nas escolas, 

descrevendo como essas metodologias podem impactar positivamente nas práticas 

educacionais. 

Além disso, foi elaborado um texto intitulado “Saneamento básico e arboviroses: 

ações de informação, educação e comunicação (IEC) nas escolas” (Apêndice C). Este 

texto apresenta a relação entre o saneamento básico e as arboviroses e propõe ações 

de informação, educação e comunicação nas escolas no combate ao vetor e foi 

publicado no livro “Práticas Interdisciplinares de Informação, Educação e 

Comunicação em Saúde para prevenção das arboviroses dengue, zika e chikungunya: 

desafios teóricos e metodológicos”, que se encontra disponível para download em: 

https://ecos.unb.br/publicacoes/. 

Os materiais pedagógicos produzidos contribuíram para uma abordagem mais 

qualificada e crítica da temática de combate ao Aedes ssp. e prevenção das 

arboviroses, seja por meio da reflexão da prática pedagógica (módulo do curso “Arbo 

nas Escolas) ou por meio do aprofundamento do conhecimento da relação 

saneamento básico, arboviroses e ações de IEC descrita no capítulo do e-book. 

                                            
4 Arbo nas Escolas é um projeto que visa estreitar a relação entre a saúde e a educação, tornando 

escolas e estudantes da rede básica de ensino multiplicadores dos saberes para o controle e a 
prevenção das arboviroses (79). 
 

https://ecos.unb.br/publicacoes/
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5.3 ESTRATÉGIAS EM SAÚDE EMPREGADAS NO PROGRAMA SAÚDE NA 

ESCOLA PARA O COMBATE ÀS ARBOVIROSES (artigo submetido) 

 

 

Foi elaborado um artigo intitulado “Estratégias em saúde empregadas no 

Programa Saúde na Escola para o combate às arboviroses” (Apêndice D) que teve 

objetivo conhecer as estratégias e ações de prevenção das arboviroses adotadas no 

PSE publicadas nas principais bases científicas da área da saúde no período de 2017 

a 2021. O artigo submetido dia 27/04/2022 para publicação na revista Saúde em 

Debate. Comprovante de submissão (Anexo B). 

Nesta pesquisa, foram identificadas 43 publicações, sendo que 24 (55,8%) 

abordam somente PSE, 14 (32,2%) abordam arboviroses e 5 (11,6%) abordam os 

dois assuntos. Há 22 (51,1%) artigos que descrevem a gestão de ações entre saúde 

e educação e 19 (44,1%) artigos relacionados à educação. Predomina a autoria de 

profissionais de Enfermagem. 

O ambiente escolar constitui um importante local para se desenvolver ações e 

estratégias de educação em saúde efetivas no enfrentamento às arboviroses, pois 

pode capacitar discentes e docentes a serem agentes ativos do cuidado em saúde. 

Entretanto, é necessário que as mesmas possam ser melhor oportunizadas a este 

público, valorizando assim todo o empenho já despendido pelos educadores e equipes 

do PSE. 

Ao discorrerem sobre a Política de Informação, Educação e Comunicação 

(IEC), Moraes e Vasconcellos defendem (41) que o acesso à informação amplia a 

capacidade de argumentação dos atores sociais nos processos de pactuação e, 

participar da definição sobre qual informação a sociedade quer, significa ampliar ainda 

mais as possibilidades de intervir sobre a realidade. 

As cinco publicações que envolvem os assuntos PSE e arboviroses são relatos 

de experiência das ações pedagógicas de prevenção das mesmas, desenvolvidas 

com alunos do ensino fundamental e apresentam resultados positivos tanto das 

atividades educativas quanto de redução de criadouros e de doenças relacionadas ao 

Aedes aegypti. 

Dos 24 artigos que abordam somente o assunto PSE, 19 (79,2%) discorrem 

sobre a gestão do Programa e 5 (20,8%) tratam de temas relacionados à educação: 

I) Identificar e descrever as evidências científicas sobre ações educativas; II) analisar 
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o conhecimento, participação e avaliação de um grupo de professores de escolas 

públicas sobre o PSE; III) identificar as atividades de educação em saúde realizadas 

nas escolas, IV) descrever a experiência no desenvolvimento de ações do PSE e da 

alimentação escolar relacionadas à prevenção do excesso de peso; e V) investigar a 

percepção que os escolares brasileiros possuem em relação às atividades 

desenvolvidas pelo PSE. 

Dentre os 14 artigos que abordam somente o assunto arboviroses, 10 (71,4%) 

tratam de ações relacionadas à educação, 2 (14,3%) apresentam análise de material 

de comunicação relacionado ao tema, 1 (7,1%) descreve os desafios enfrentados 

pelos agentes comunitários de saúde e agentes de combate a endemias na prevenção 

e controle da disseminação do mosquito Aedes aegypti; e 1 (7,1%) sintetiza as ações 

desenvolvidas para o enfrentamento ao vetor no contexto brasileiro por meio de 

pesquisa bibliográfica. 

Verificou-se a existência de lacunas nos estudos relativos à temática que, 

apesar de trazerem uma abordagem direta aos temas, não são suficientes para 

responder a questões relacionadas à atuação integral do PSE sobre as demandas da 

comunidade escolar de enfrentamento às arboviroses. 

Os estudos que envolvem o PSE e as ações de arboviroses, publicados nas 

bases de dados consultadas representam um universo reduzido em número de 

publicações quando comparados a outros estudos que abordam exclusivamente a 

temática das arboviroses. 

Considera-se, portanto, a necessidade de multiplicação do número de 

publicações sobre o tema, com destaque para as ações do PSE. Para tanto, o 

programa precisa ser fortalecido pelas demais políticas públicas dos setores da 

educação e da saúde. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Historicamente tem sido por meio do controle dos vetores que as instâncias 

governamentais têm desenvolvido as estratégias para a prevenção das arboviroses 

(7,68). O cenário epidemiológico das arboviroses dengue, zika e chikungunya no 

Brasil e no DF aponta para a necessidade de medidas antecipadas para 

enfrentamento de eventuais epidemias, dentre as quais, a atuação na perspectiva da 

informação, educação e comunicação (IEC) merece destaque. 

Há muitas ações exitosas no combate às arboviroses que são desenvolvidas 

no âmbito do PSE. No entanto, há a necessidade de maior divulgação dessas ações 

nas publicações científicas na área da saúde coletiva. As lacunas de estudos 

publicados relativos à temática dificultam responder as questões relacionadas à 

atuação integral do Programa Saúde na Escola sobre as demandas da comunidade 

escolar de enfrentamento às arboviroses. 

As práticas de IEC com enfoque no controle vetorial das arboviroses nas 

escolas devem ser intensificadas e precisam ser amplamente divulgadas para ampliar 

o conhecimento de todos. Além disso, é importante harmonizar as informações 

divulgadas pelos diferentes setores envolvidos com a temática para evitar incoerência 

de dados. 

É necessário construir um processo educativo, por meio de um trabalho de 

conscientização, de forma que o indivíduo se sinta motivado em transformar através 

de suas ações sua realidade e do território onde vive. Dessa forma, o PSE precisa ser 

fortalecido tanto pelas políticas públicas dos setores da educação quanto da área da 

saúde. 

Os resultados apresentados sobre as ações de IEC nas escolas do DF referem-

se aos conteúdos dos questionários respondidos (n = 68), ou seja 18,9% das escolas 

do DF que aderiram ao PSE. A partir dessas respostas, percebe-se que os trabalhos 

realizados nas escolas têm gerado resultados positivos no combate ao mosquito 

Aedes Aegypti dentro e fora das escolas. Todavia, faz-se necessário intensificar a 

busca de mais respostas do questionário para ampliar o conhecimento das práticas 

educacionais de prevenção das arboviroses dengue, zika e chikungunya. 

O guia “Todos contra a Dengue” é um rico material pedagógico que precisa de 

maior divulgação junto às escolas públicas do DF para que os professores possam 
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utilizar este material e suas potencialidades de indução de das ações de IEC no 

combate às arboviroses sejam efetivamente aplicadas no processo ensino-

aprendizagem. 

As análises dos dados sobre as ações de IEC trouxeram importantes 

informações a respeito da forma como este programa é vivenciado e construído nas 

escolas públicas do DF que aderiram ao PSE. Ficou evidenciado a necessidade de 

maior articulação entre a Secretaria de Saúde e a Secretaria de Educação do DF no 

acompanhamento das ações do PSE pactuadas e desenvolvidas nas escolas, bem 

como a intensificação da divulgação das ações do PSE nas escolas.  

Considera-se que foram respondidas as questões preliminares desta pesquisa 

e os resultados agregam elementos à compreensão das questões relacionadas ao 

combate das arboviroses DEN, CHIKV e ZIKV, bem como à respectivas ações 

desenvolvidas nas escolas que aderiram ao PSE e indicando caminhos para novos 

estudos. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – FORMULÁRIO PESQUISA DAS AÇÕES DE COMBATE ÀS 

ARBOVIROSES DESENVOLVIDAS NAS ESCOLAS DO DF QUE ADERIRAM AO 

PSE 

 

Formulário disponível no link: https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfI6Mz9G-
EWP0p9shYp0UTaeA7c20tF5oEONZ8oW-YptYiWFg/viewform?usp=pp_url  
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APÊNDICE B – MÓDULO 11 DO LIVRO ELETRÔNICO “ARBOCONTROL NAS 

ESCOLAS: EDUCAÇÃO, INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PARA O CONTROLE 

DO VETOR 

 

Livro na íntegra disponível em: https://arbocontrol.unb.br/wp-
content/uploads/2021/07/Arbocontrol_Livro%20did%C3%A1tico%20Curso%20EAD%20%E2%80%93
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APÊNDICE C – SANEAMENTO BÁSICO E ARBOVIROSES: AÇÕES DE 

INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO (IEC) NAS ESCOLAS 

Texto completo disponível em: https://ecos.unb.br/wp-content/uploads/2022/03/piiecemsaude.pdf  

 

 

 

  

SANEAMENTO BÁSICO E ARBOVIROSES: AÇÕES DE 

INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO (IEC) 

NAS ESCOLAS 

 

KATIUCE DIAS1, ARISTEU DE OLIVEIRA JÚNIOR2 

 
 
Resumo. Este capítulo apresenta a relação saneamento básico e saúde evidenciando a 

relação entre as condições ambientais dos municípios a e proliferação do mosquito Aedes 

aegypti, o vetor das arboviroses dengue, zika, chikungunya e febre amarela. Partindo da 

premissa de que o acesso à informação é um recurso estratégico para a produção do 

conhecimento e a realização de ações Informação, Educação e Comunicação (IEC) que 

impactem positivamente no combate ao vetor das arboviroses são descritos os mecanismos 

de obtenção dos dados oficiais no Brasil dos principais indicadores de saneamento básico, 

das arboviroses e os dos dados populacionais para subsidiar a realização de análise da 

situação de saúde do município. São propostas estratégias de ações de IEC em saúde nas 

escolas utilizando-se Aprendizagem Baseada em Problema (ABP) como sugestão de uma 

metodologia ativa e inovadora no controle vetorial das arboviroses. 
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Resumo 

Objetivo: Este trabalho tem por objetivo conhecer as estratégias e ações de prevenção das 

arboviroses adotadas no Programa Saúde na Escola (PSE) publicadas nas principais bases 

científicas. Métodos: Realizou-se pesquisa bibliográfica nos últimos 5 anos nas bases de dados 

BVS, PubMed, Scielo e Google Acadêmico para identificar as ações e estratégias de combate 

ao mosquito Aedes aegypti desenvolvidas nas escolas que aderiram ao PSE. Empregaram-se 

descritores relacionados ao tema e os filtros: texto completo disponível; idioma (português), 

tipo de documento (artigo) e ano de publicação (2017-2021). Resultados: Foram identificadas 

43 publicações, sendo que 24 (55,8%) abordam somente PSE, 14 (32,2%) abordam arboviroses 

e 5 (11,6%) abordam os dois assuntos. Há 22 (51,1%) artigos que descrevem a gestão de ações 

entre saúde e educação e 19 (44,1%) artigos relacionados à educação. Predomina a autoria de 

profissionais de enfermagem. Conclusão: O ambiente escolar constitui um importante local 

para se desenvolver ações e estratégias de educação em saúde efetivas no enfrentamento às 

arboviroses, pois pode capacitar discentes e docentes a serem agentes ativos do cuidado em 

saúde. Entretanto é necessário que as mesmas possam ser melhor oportunizadas a este público, 

valorizando assim todo o empenho já despendido pelos educadores e equipes do PSE. 

Palavras-chave  

Infecções por arbovírus; Controle de vetores; Aedes aegypti; Programa Saúde na Escola; 

Promoção da saúde. 

OBS: artigo submetido dia 27/04/2022 para publicação na revista Saúde em Debate 
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Abstract 

Objective: This study aims to know the strategies and actions to prevent arboviruses adopted 

in the School Health Program (PSE) published in the main scientific databases in the health 

area. Methods: A bibliographic research was carried out in the last 5 years in the BVS, PubMed, 

Scielo and Google Scholar databases to identify the actions and strategies to combat the Aedes 

Aegypti mosquito developed in schools that adhered to the PSE. Results: 43 publications were 

identified, of which 24 (55.8%) only addressed PSE, 14 (32.2%) addressed arboviruses and 5 

(11.6%) addressed both subjects. There are 22 (51.1%) articles that describe the management 

of actions between health and education and 19 (44.1%) articles related to education. Most 

publications are authored by nursing professionals. Conclusion: The school environment is an 

important place to develop effective health education actions and strategies in the fight against 

arboviruses, as it can enable students and teachers to be active agents of health care. However, 

it is necessary that they can be better provided to this public, thus valuing all the effort already 

spent by the educators and teams of the PSE. 

Keywords 

Arbovirus Infections; Vector control; Aedes aegypti; School Health Program; Health 

promotion. 

 

Introdução 

O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma política intersetorial da Saúde e da Educação, 

instituída em 2007 que visa à integração e articulação permanente da educação e da saúde, 

proporcionando melhoria da qualidade de vida da população brasileira (1,2). Trata-se de um 

programa focado na promoção e prevenção da saúde de crianças, adolescentes e jovens em 

idade escolar que contribui para que a saúde possa ser pensada, discutida e ampliada na 

comunidade e os temas transversais trabalhados em consonância com atividades didáticas na 

escola contribuem para a aprendizagem escolar (BRASIL (1,2 e 3); SANTOS; MATTER; 

KOLANKIEWICZ). 

As arboviroses, Dengue (DEN), zika (ZIKV) e chikungunya (CHIKV) são doenças 

transmitidas pela picada do mosquito Aedes aegypti, representam um grande problema de saúde 

pública e vêm causando dor e sofrimento à população. Além de sobrecarregar os sistemas de 

saúde, os recentes surtos expuseram a fragilidade das ações de prevenção e controle dessas 

arboviroses (QUEIROZ; SILVA; HELLER). 

Diante deste contexto, o Ministério da Saúde englobou a ação de combate ao mosquito 

Aedes aegypti na ação de Saúde Ambiental do PSE, envolvendo um conjunto de iniciativas que 
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proporciona o conhecimento e detecção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 

condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana, com a finalidade de 

identificar as medidas de prevenção e controle dos fatores de risco ambiental relacionados às 

doenças ou outros agravos à saúde (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2021). 

O cenário epidemiológico da DEN, ZIKV e da CHIKV, expõe a importância da 

intensificação do controle dos criadouros do mosquito Aedes aegypti, vetor dessas arboviroses. 

Conforme dados do Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde, em 2021 o Brasil teve 

534.743 casos prováveis de dengue (taxa de incidência de 250,7 casos por 100 mil hab.); 95.852 

casos prováveis de chikungunya (taxa de incidência de 44,9 casos por 100 mil hab.); e 6.143 

casos prováveis de zika, correspondendo a uma taxa de incidência de 2,9 casos por 100 mil 

habitantes (BRASIL (4), 2021). 

No ciclo 2021-2022 do PSE há adesão de 97.403 escolas. Em 2021 as atividades de 

saúde na escola envolveram 7.367.414 participantes de uma ou mais ações do PSE, em 2.339 

municípios (43,14% dos municípios aderidos ao PSE). Mesmo diante de diversas medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da 

pandemia do Covid-19, com suspensão das aulas presenciais e isolamento social, em 2021 

houve registro de 21.599 ações de saúde ambiental com 189.760 participantes (BRASIL (5); 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2021).  

Diante destes números é importante que os atores envolvidos no PSE publiquem 

informações relacionadas às ações desenvolvidas para compartilhar experiências e saberes 

sobre o tema. Este trabalho tem por objetivo conhecer as estratégias e ações de prevenção das 

arboviroses adotadas no PSE, publicadas nas principais bases científicas da área da saúde. 

Metodologia 

 Trata-se de um estudo bibliográfico, descritivo, com abordagem qualitativa de análise 

das informações obtidas na pesquisa bibliográfica nos últimos 5 anos nas bases de dados BVS, 

PubMed, Scielo e Google Acadêmico. Para se identificar as ações e estratégias de combate ao 

mosquito Aedes aegypt, desenvolvidas nas escolas que aderiram ao PSE foram empregados os 

descritores: Infecções por arbovírus, arboviroses, controle de vetores, Aedes aegypti, Educação 

em Saúde, Promoção da Saúde, Saúde Escolar, Promoção da Saúde Escolar e Programa Saúde 

na Escola. Filtros utilizados: texto completo disponível; idioma (português), tipo de documento 

(artigo) e ano de publicação (2017-2021). Este trabalho não envolve pesquisas com seres 

humanos e não houve necessidade de avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

preconizado pela Resolução n° 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. No entanto, esta 

pesquisa integra o Componente 3 “Educação, Informação e Comunicação para o controle do 
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vetor” do projeto de pesquisa nacional intitulado “Arbocontrol” que possui Parecer 

Consubstanciado do CEP, conforme CAAE: 75119617.2.0000.0030 e Parecer n° 3.171.817. 

Resultados e discussão 

O PSE defende a integração e a articulação de saberes e experiências no planejamento 

e na realização das ações de identificação e eliminação dos focos do mosquito Aedes aegypti, 

associadas a atividades de educação em saúde ambiental para a promoção de ambientes 

saudáveis (BRASIL (6), 2016). 

Foram identificadas 43 publicações entre 2017 e 2021 que envolveram os assuntos da 

pesquisa. Deste total, 24 (55,8%) abordam somente o assunto PSE, 14 (32,2%) abordam 

somente as arboviroses e 5 (11,6%) os dois assuntos (Tabela 1). Há 22 artigos (51,1%), que 

descrevem a gestão de ações entre saúde e educação e 19 artigos (44,1%), relacionados à 

educação. A maioria dos artigos é de autoria de profissionais de enfermagem e foram 

publicados em revistas desta área. 

 

Tabela 1 – Quantitativos de artigos por assunto e base de dados, 2021. 

 

Base de dados 
Assuntos abordados 

Somente PSE Somente Arboviroses PSE e Arboviroses Total 

BVS 7 8 3 18 

BVS e Scielo 1 1 0 2 

Google Acadêmico 0 0 2 2 

Pubmed e Scielo 0 2 0 2 

Scielo 16 3 0 19 

Total Geral 24 14 5 43 

Fonte: DIAS, 2021 

 

Ao discorrerem sobre a Política de Informação, Educação e Comunicação (IEC), 

Moraes e Vasconcellos defendem que o acesso à informação amplia a capacidade de 

argumentação dos atores sociais nos processos de pactuação e, participar da definição sobre 

qual informação a sociedade quer, significa ampliar ainda mais as possibilidades de intervir 

sobre a realidade (MORAES; VASCONCELLOS). 

As cinco publicações que envolvem os assuntos PSE e arboviroses são relatos de 

experiência das ações pedagógicas de prevenção das arboviroses, desenvolvidas com alunos do 

ensino fundamental e apresentam resultados positivos tanto das atividades educativas quanto 

de redução de criadouros e de doenças relacionadas ao Aedes aegypti. 

Dos 24 artigos que abordam somente o assunto PSE, 19 (79,2%) discorrem sobre a 

gestão do Programa e 5 (20,8%) tratam de temas relacionados à educação: I) Identificar e 
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descrever as evidências científicas sobre ações educativas; II) analisar o conhecimento, 

participação e avaliação de um grupo de professores de escolas públicas sobre o PSE; III) 

identificar as atividades de educação em saúde realizadas nas escolas, IV) descrever a 

experiência no desenvolvimento de ações do PSE e da alimentação escolar relacionadas à 

prevenção do excesso de peso; e V) investigar a percepção que os escolares brasileiros possuem 

em relação às atividades desenvolvidas pelo PSE. 

Dentre os 14 artigos que abordam somente o assunto arboviroses, 10 (71,4%) tratam de 

ações relacionadas à educação, 2 (14,3%) apresentam análise de material de comunicação 

relacionado ao tema, 1 (7,1%) descreve os desafios enfrentados pelos agentes comunitários de 

saúde e agentes de combate a endemias na prevenção e controle da disseminação do mosquito 

Aedes aegypti; e 1 (7,1%) sintetiza as ações desenvolvidas para o enfrentamento ao Aedes 

aegypti no contexto brasileiro por meio de pesquisa bibliográfica. 

 

Considerações finais 

A partir dos resultados da pesquisa bibliográfica realizada para esse artigo, verifica-se 

a existência de lacunas nos estudos relativos à temática que, apesar de trazerem uma abordagem 

direta aos temas, não são suficientes para responder a questões relacionadas à atuação integral 

do Programa Saúde na Escola sobre as demandas da comunidade escolar de enfrentamento às 

arboviroses. 

Os estudos que envolvem o PSE e as ações de arboviroses, publicados nas bases de 

dados consultadas representam um universo reduzido em número de publicações em 

comparação com outros estudos que abordam exclusivamente a temática das arboviroses. 

Considera-se portanto, a necessidade de multiplicação do número de publicações sobre 

o tema, com destaque para as ações do PSE. Para tanto, o programa precisa ser fortalecido pelas 

demais políticas públicas dos setores da educação e da saúde. 
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ANEXOS 

 

 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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